Comarca da Capital – 19ª Vara Cível
Juíza: Nathalia Calil Miguel Magluta
Processo nº 0083498-16.2005.8.19.0001 (2005.001.085027-0)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO N. 2005.001.085027-0 EMBARGANTE: CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EMBARGADA: REGINA MARIA CUNHA MARTINS BIANCOVILLI S E N T E N Ç A Trata-se de embargos à execução opostos com o objetivo de declarar a existência de excesso no valor indicado pela embargada, extinguindo-se, por conseqüência, a execução, ao argumento de que a verba pleiteada extrapola os limites fixados na decisão proferida pelo juízo, especialmente no tocante à contagem dos juros. Em resposta de fls. 74 dos autos, alega a embargada que os cálculos estão corretos, posto que em conformidade com o julgado e elaborados pelo contador judicial. Decisão proferida pelo juízo a fls. 74-v dos autos, determinando a realização de perícia. Juntada de laudo pericial a fls. 123/127 dos autos, sobre o qual se manifestou a embargante a fls. 130 e a embargada a fls. 134 dos autos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Com efeito, verifico que o embargante alega apenas a existência de excesso de execução, em vista dos cálculos apresentados pela embargada, na qualidade de exeqüente, nos autos do processo em apenso, fls. 599 dos autos. Por determinação do Juízo, foi realizada perícia nos autos, fls. 123127, ocasião em que, de fato, restou apurado pequeno excesso no cálculo elaborado pelo i. Contador Judicial. Devidamente intimadas a se manifestarem sobre o laudo pericial constante dos autos, vê-se que as partes não apresentaram impugnação especificada a qualquer dos parâmetros utilizados pelo expert, motivo pelo qual na medida em que os mesmos estão em conformidade com o julgado, impõe-se seu integral acolhimento. Tenho, pois, que a presente execução deve prosseguir pelo valor apontado pelo perito a fls. 125 dos autos, estando o mesmo em conformidade com o julgado. Em face de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO EM SEDE DE EMBARGOS, para determinar o prosseguimento da execução pelo valor indicado a fls. 125 dos autos (R$73.542,16), devendo tal quantia ser corrigida a partir da data de entrega do laudo (08/07/2009) até efetivo adimplemento. Custas e honorários advocatícios compensados, em vista da sucumbência recíproca. Prossiga-se com a execução. Publique-se, registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2009. NATHÁLIA MAGLUTA Juíza de Direito Certifico e dou fé que a sentença retro foi registrada no livro de Registro de Sentenças nº_____, às fls.________, sob o nº_____, prolatada pela M.M. Juíza NATHÁLIA CALIL MIGUEL MAGLUTA. Rio, / /2009.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.10.2013.
